
COMISSÃO DO ESPORTE – CESPO 

 

REQUERIMENTO Nº             , DE 2018 

(Dos Srs. Alexandre Valle e João Derly) 

 
Requer a realização de reunião de 
Audiência Pública a fim de debater a 
Medida Provisória 841/2018 que 
Dispõe sobre o Fundo Nacional de 
Segurança Pública e sobre a 
destinação do produto da arrecadação 
das loterias e seu impacto no 
orçamento do esporte. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 255, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, requeiro a V. Ex.ª, ouvido o Plenário desta Comissão, a realização 

reunião de Audiência Pública a fim de debater a Medida Provisória 841/2018 

Dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública e sobre a destinação do 

produto da arrecadação das loterias e seu impacto no orçamento do esporte. 

Para realização da presente audiência contamos com a presença 

dos seguintes convidados que se destacam em relação ao tema: 

 Representante do Comitê Olímpico do Brasil; 

 Representante do Comitê Paralímpico Brasileiro; 

 Representante do Comitê Brasileiro de Clubes; 

 Representante da Fenaclubes; 

 Representante do Ministério do Esporte; 

 Representante da Confederação Brasileira do Desporto Escolar; 

 Representante da Confederação Brasileira do Desporto 

Universitário; 

 Representante dos Secretários Estaduais de Esporte; 

 Representante da ABSMEL - Associação Brasileira de Secretários 

Municipais de. Esportes e Lazer; 



 Representante da ONED - Organização Nacional das Entidades do 

Desporto; 

 Representante da REMS – Rede Esporte pela Mudança Social; 

 Representante dos Atletas pelo Brasil. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A medida provisória nº 841 corta investimentos no esporte brasileiro e 

praticamente acabam com a formação, preparação e manutenção de crianças 

e adolescentes praticando esportes em nível escolar. É praticamente acabar 

com as já precárias políticas públicas que garantem um futuro longe da 

drogadição, da criminalidade e também proporcionam melhores rumos para a 

própria saúde. O desporto em nível escolar e universitário perde uma de suas 

principais funções que é o de ser uma política pública inclusiva que contribua 

para retirar crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social das ruas, 

impactando significativamente na redução das desigualdades sociais que o 

Brasil enfrenta atualmente. Investir no esporte é investir em prevenção. 

Prevenção de doenças crônicas que gera economia em saúde, mas também 

economia em gastos futuros com segurança pública. A “economia” que o 

governo propõe agora custará caro. 

Assim, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação desse 

requerimento nesta comissão.  

Sala das Comissões,               de                     de 2018. 

 

 

Deputado João Derly       Deputado Alexandre Valle 

(REDE/RS)       (PR/RJ) 


